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Projeto de previdéncia de servidor perdeprioridade sem CPMF

O gjuste nas contas publicas que o governo seraforcado afazer em razéo da perda da CPMF tera como
uma das consequiéncias imediatas perda de prioridade na tramitagdo do Projeto de Lel 1.992, de 2007,
gueinstitui a previdéncia complementar para o servidor publico.

A explicacdo paraisto é que a adocéo da previdéncia complementar no Servico Publico Federal, além da
perda de receita da ordem de 11% da folha na parcela que exceda ao teto do regime geral — atual mente
de R$ 2.894,28—, implica na Unido também ter de pagar 7,5% para o fundo, como quota do
patrocinador. 1sso corresponderia a um prejuizo de 18,5% sobre a folha para os futuros e atuais
servidores gue optassem pela previdéncia complementar.

Numa conjuntura de escassez de recursos, gue exige do Governo corte de diversas despesas, inclusive de
investimento e de pessoal, seria umainsanidade aprovar o projeto de previdéncia complementar, cuja
conseguéncia seria a perda de receita e 0 aumento de despesa. Registre-se que o0 pagamento dessa
eventual despesa com a previdéncia complementar seria custeado com 0S recursos reservados para a
expansao da folha de pessoal, ou sgja, sairiado dinheiro reservado para regjuste de pessoal, que sofrera
forte reducdo na previsao orcamentéria para 2008.

Além da perda de receita, o projeto — que aguarda parecer na Comisséo de Trabalho, Administracéo e
Servigo Publico da Camara dos Deputados, e cujo relator é o deputado Nelson Marquezelli (PTB/SP) —
criaum fundo de pensdo Unico paraa Unido (incluindo os trés poderes. Executivo, Legidativo e
Judiciario), o qué é contestado pelo Legidativo e, principalmente, pelo Judiciério, que defendem fundos
préprios.

Segundo o desenho do Fundo de Previdéncia do Servidor (Funpresp), os servidores publicos federais
seriam vinculados ao Regime Préprio e pagariam a aliquota de 11%, até o atual teto do Regime Geral de
Previdéncia Social. Isso ficariaao cargo do INSS, atualmente fixado em R$ 2.894,28, sendo-lhe
facultado optar, no caso dos novos, ou aderir, no caso dos atuais servidores, a previdéncia complementar
na parcela de sua remuneragéo que exceda a esse valor.

A aliquota de contribuic&o para o fundo seria de 7,5%, tanto do servidor (participante), quanto do
Governo (patrocinador) e o plano seria exclusivamente de beneficio definido, ou sgja, dependeria
exclusivamente das reservas que cada servidor viesse a acumular.

A previdéncia complementar, uma vez transformado o Projeto em Lel, passaria a funcionar 120 dias
apos a autorizacdo de funcionamento ser expedida pela Secretaria de Previdéncia Complementar do
Ministério da Previdéncia. A partir dessa data, todo servidor admitido seria vinculado ao Regime Préprio
apenas até o teto do INSS, mas poderia optar pela previdéncia complementar na parcela superior a esse
teto. Ja os atuais servidores teriam 180 dias para aderir ao fundo de penséo.

O atua servidor que aderisse a previdéncia complementar teria a vantagem de reduzir de 11% para 7,5%
a aliquota de contribuicdo na parcela que excede ao teto do INSS (R$ 2.893,28). Além disso, teriadireito
aum beneficio diferido relativo ao periodo em que contribuiu pela totalidade da remuneragdo, mas
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perderia o direito aintegralidade e sua complementacdo de aposentadoria, e passaria a depender das
reservas acumuladas, que, por suavez, dependeria dos humores do mercado.

Nao bastassem o problema da perda de receita e aumento de despesa, ainconformidade dos poderes
Legidativo e Judiciario com o fundo Unico, a polémicaem relacdo ao desenho do plano, ainda existe o
guestionamento sobre a legalidade de se aprovar um projeto de lei instituindo uma fundacéo para operar
o fundo de pensdo , sem que alei complementar exigida para autorizar a criagdo de fundagdes publicas
(PLP 92/07) tenha sido aprovada.

O cenario em relacdo ao PL 1.992/07, portanto, € de indefinicdo. A tendéncia é que, pelas razbes
expostas, a matéria sgja excluida das prioridades do Governo para 2008. S6 uma grande presséo do
mercado, atualmente com outras preocupacoes mais emergenciais, podera impulsionar a votacéo da
previdéncia complementar no servigo publico paravigorar em 2009. Pode ocorrer com esse projeto o
Mesmo que aconteceu com o projeto de lei complementar sobre dispensa por insuficiénciade
desempenho (PLP 248/1998) que se arrasta no Congresso ha anos sem definicéo.
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